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ITR/95 - VALOR DA TERRA NUA — VTN.
A autoridade administrativa competente poderá rever, com base em
laudo de avaliação emitido por entidade de reconhecida capacidade
técnica ou profissional devidamente habilitado, o Valor da Terra
Nua — VTN declarado, que vier a ser questionado.

• NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, na forma
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Brasília-DF, em 12 de setembro de 2003

• HENRIQUE PRADO MEGDA
Presidente e Relator

19 A1311
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: ELIZABETH
EMILIO DE MORAES CHIEREGATTO, LUIS ANTONIO FLORA, MARIA
HELENA COTTA CARDOZO, PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA
JÚNIOR e PAULO ROBERTO CUCCO ANTUNES. Ausente a Conselheira
SIMONE CRISTINA BISSOTO.
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RECURSO N°	 : 121.495
ACÓRDÃO N°	 : 302-35.765
RECORRENTE	 : JOHN WEAVER DAVIS JR
RECORRIDA	 : DRJ/RECIFE/PE
RELATOR(A)	 : HENRIQUE PRADO MEGDA

RELATÓRIO E VOTO

Retoma o presente processo para apreciação desta C. Câmara, após
ter sido parcialmente anulado pelo acórdão 302-34.787, de 11/05/01, parte integrante
do presente acórdão, que leio em sessão para melhor informação dos senhores
Conselheiros.

No prosseguimento, a autoridade julgadora de primeira instância
determinou procedente o lançamento, através do acórdão 03.377, de 20/12/02, assim
ementado:

"Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

Data do fato gerador: 01/01/1995

Ementa: RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO.
Não se retifica a declaração, por iniciativa do próprio declarante,
que vise a reduzir ou excluir tributo, quando não fica comprovado,
por documentos hábeis, o erro em que se fiinde.

BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO.
A base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural

• — ITR é o Valor da Terra Nua — VTN constante da declaração anual
apresentada pelo contribuinte, retificado de oficio caso não seja
observado o valor mínimo de que trata o § 2° do art. 30 da Lei N°
8.847/94 e art. 1° da Portaria Interministerial MEFP/MARA N°
1.275/91."

Devidamente cientificado da decisão singular e com ela
inconformado, o sujeito passivo interpôs tempestivo recurso ao Conselho de
Contribuintes (fls. 42) reiterando, em síntese, os fundamentos e argumentos já
anteriormente expendidos na peça impugnatória.

No entanto, conforme consta dos autos, o lançamento do imposto
está feito com fundamento na Lei n° 8.847/94, Decreto n° 84.685/80 e IN SRF n°
42/96, utilizando-se o VITNm fixado para o município de localização do imóvel por
ser superior ao VTN declarado pelo contribuinte.
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Como é amplamente consabido, os VTNm para o lançamento do
1TR/95 foram apurados com base em levantamento de preços do dia 31 de dezembro
de 1994 a partir de informações de valores fundiários fornecidos, principalmente,
pelas Secretarias Estaduais de Agricultura que foram tratados estatisticamente e
ponderados de modo a evitar distorções, e, posteriormente, submetidos à apreciação
do Ministério e Secretarias Estaduais de Agricultura, da Fundação Getúlio Vargas e
do lEA-SP.

Em relação às particularidades de cada imóvel, a Lei 8.847/94
estatui que a autoridade administrativa competente poderá rever, com base em laudo
técnico emitido por entidade de reconhecida capacitação técnica ou profissional
devidamente habilitado, o Valor da Terra Nua mínimo - VTNm, que vier a ser

•
questionado pelo contribuinte, permissivo legal este que se encontra disciplinado
detalhadamente pela SRF através da Norma de Execução COSAR/COS1T/N° 01, de
19/05/95.

De fato, para ser acatado, o laudo de avaliação deve estar
acompanhado da respectiva anotação de responsabilidade técnica junto ao CREA da
região e subordinado às normas prescritas na NBR 8.799/85, demonstrando entre
outros requisitos:

1-a escolha e justificativa dos métodos e critérios de avaliação;

2- a homogeneização dos elementos pesquisados, de acordo com o
nível de precisão da avaliação;

3- a pesquisa de valores, abrangendo avaliações Sou estimativas
anteriores, produtividade das explorações, transações e ofertas.

• No caso em comento verifica-se, no entanto, que o laudo técnicos e
demais documentos acostados aos autos pela ora recorrente, em sua apelação, deixam
de abordar elementos imprescindíveis à valoração da terra nua não fazendo prova
suficiente para se efetivar a modificação solicitada, havendo que manter-se a base de
cálculo do imposto utilizada no lançamento, confirmando se a decisão singular por
seus próprios e judiciosos fundamentos.

Do exposto e por tudo o mais que dos autos consta, voto no sentido
de negar provimento ao recurso voluntário.

Sala das sessões, em 12 de setembro de 2003

HENR.IQU .- • • • P0 MEGDA - Relator
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